Comarca da Capital – Regional da Barra da Tijuca – 7ª Vara Cível

Juíza: Cintia Souto Machado de Andrade
Processo nº 0019698-25.2012.8.19.0209
Bianca Ribeiro Tavares deduziu pretensão, pelo rito sumário, em face de American Airlines, buscando ser indenizado pelos danos morais suportados, em virtude dos problemas evidenciados na inicial decorrente do atraso de vôo internacional. Requereu, outrossim, a inversão do ônus da prova. A inicial de fls. 02/19, foi instruída com os documentos de fls. 20/45. Audiência de conciliação retratada às fls. 51. Contestando o feito às fls. 73/95, a parte ré, argüiu, em síntese, prejudicial de prescrição, bem como a aplicação da Convenção de Montreal às questões relativas ao Transporte Aéreo Internacional. No mérito, aduziu que o cancelamento do vôo se deu em virtude de falha mecânica na aeronave, sendo este fato alheio a sua vontade, tendo diligenciado em todos os sentidos a fim de evitar maiores transtornos aos seus passageiros. Pugnando pela improcedência do pleito inicial, ressaltou serem incabíveis os alegados danos morais pleiteados. Com a resposta, vieram os documentos de fls. 96/104. Saneador às fls. 105. Alegações finais às fls. 106/119 e 122/127. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Inicialmente rejeito a alegação de prescrição suscitada com base na Convenção de Montreal, porque, embora aplicável às questões atinentes ao transporte aéreo internacional, não se sobrepõe às normas que versam sobre relação de consumo, aplicando-se o prazo prescricional de cinco anos estabelecido no artigo 27 do Código de Defesa do Consumidor. Trata-se de relação de consumo a incidir as normas contidas na Lei 8.078/90, sendo certo que a Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria de sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia destas relações. Neste sentido, tal norma sobrepõe-se à Convenção de Montreal, conforme dispõe o voto do ilustre desembargador Fernando Foch Lemos, na apelação cível de nº 2008.001.28081, da Terceira Câmara cível, verbis: ´Quanto a esta questão e as demais que ainda serão abordadas, fique claro não se sobrepor à Lei 8.078/90 - Código de Proteção e Defesa do Consumidor - a Convenção de Montreal. Sobreleva observar: os tratados e convenções internacionais no Brasil têm, de regra, a mesma força da lei brasileira, a menos - e assim mesmo depois da promulgação da Emenda Constitucional 45/05, de 08.12.05 - que tratem de direitos humanos e se submetam ao regime especial de aprovação previsto no § 3.º do art. 5.º da Constituição Federal. Ora, lex speciallis derrogat generalis. Se a Convenção de Montreal traça regras para o transporte aéreo internacional de passageiros e cargas, o Código de Proteção e Defesa do Consumidor é instrumento especial para o disciplinamento das relações de consumo - inclusive entre companhias de aviação e seus usuários,- o que inclui regras de responsabilidade civil. Evidentemente prevalece o CPDC, como, aliás, de reiterado e pacífico entendimento jurisprudencial, até porque se trata de lei princípiológica.´ Consoante Ada Pellegrini Grinover e Antônio Herman de Vasconcellos e Benjamim Daniel Roberto Fink, na obra CÓDIGO BRASILEIRO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, Forense Universitária, 7.ª Edição - 2001, página 06: ´A proteção do consumidor é um desafio da nossa era e representa, em todo o mundo, um dos temas mais atuais do Direito. Não é difícil explicar tão grande dimensão para um fenômeno jurídico totalmente desconhecido no século passado e em boa parte deste. O homem do século XX vive em função de um modelo novo de associativismo: a sociedade de consumo (mass consumption society ou Konsumgeselleschaft), caracterizada por um número crescente de produtos e serviços, pelo domínio do crédito e do marketing, assim como pelas dificuldades de acesso à justiça. São esses aspectos que marcaram o nascimento e desenvolvimento do Direito do Consumidor como disciplina jurídica autônoma´. O Código do Consumidor no seu artigo 14 disciplinou a responsabilidade por danos causados aos consumidores em razão da prestação de serviços defeituosos, em exata correspondência com o artigo 12. O caput do dispositivo prevê a responsabilidade do fornecedor de serviços, independentemente da extensão da culpa, acolhendo, também, nesta sede, os postulados da responsabilidade objetiva. O fornecedor de serviço só não será responsabilizado quando provar que, tendo prestado o serviço, o defeito inexistiu ou a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. A responsabilidade da parte ré é, pois, objetiva, respondendo pelos danos causados, sendo certo, contudo, que ao adotar o sistema da responsabilidade civil objetiva pelos danos causados a direitos do consumidor, o legislador tomou o mesmo passo das modernas legislações dos países industrializados, como os Estados Unidos, a Inglaterra, a Áustria, a Itália, a Alemanha e Portugal. Após acurada análise dos elementos coligidos aos autos, extrai-se ter restado demonstrada a falha na prestação do serviço da parte ré, consubstanciada na ausência de pontualidade e cumprimento do serviço conforme contratado. Com efeito, a mudança nos horários de decolagem, por questões mecânicas da aeronave, é fato inerente à atividade exercida pela parte ré, devendo ela, pois, suportar os riscos decorrentes. Reconhece-se, assim, a ocorrência, consoante doutrina e jurisprudência, de fortuito interno, que, por sua natureza, não tem o condão de excluir a responsabilidade do fornecedor de serviços. Consiste a atividade de transporte em obrigação de resultado, para a qual o emprego dos meios adequados necessariamente deve materializar o objeto contratado. À propósito, confira-se a jurisprudência: 0044868-41.2012.8.19.0001 - APELACAO 1ª Ementa DES. MILTON FERNANDES DE SOUZA - Julgamento: 09/04/2013 - QUINTA CAMARA CIVEL TRANSPORTE AÉREO INTERNACIONAL. PRESCRIÇÃO. CONVENÇÃO DE MONTREAL. ATRASO. PERDA DE CONEXÃO. CANCELAMENTO DE VOO. CONSTITUIÇÃO FEDERAL. DANO MORAL. 1- É firme o entendimento jurisprudencial de que, dispondo o CDC sobre direito fundamental ¿ defesa do consumidor ¿, incide sobre a atividade econômica brasileira, sendo inaplicáveis o Código Brasileiro da Aeronáutica e as Convenções internacionais às situações que violarem os direitos por ele assegurados, motivo pelo qual se deve aplicar o prazo prescricional quinquenal definido no seu art. 27. 2- Dano moral resultante de atraso do voo de Orlando/Miami, com a consequente perda da conexão Miami/Rio de Janeiro; cancelamento de voo Miami/Rio sem justificativa, retardando a chegada dos autores ao destino final por cerca de quarenta horas, obrigando-os a pernoitar sem seus pertences pessoais. 3- Verba reparatória de dano moral arbitrada com observância dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade. 4- Verba honorária fixada com base nos critérios do art. 20, § 3°, do CPC. 5- Recurso a que se nega provimento. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA - VÔO INTERNACIONAL - ATRASO - APLICAÇÃO DO CDC. - Se o fato ocorreu na vigência do CDC, a responsabilidade por atraso em vôo internacional afasta a limitação tarifada da Convenção de Varsóvia (CDC; Arts. 6º, VI e 14). - O contrato de transporte constitui obrigação de resultado. Não basta que o transportador leve o transportado ao destino contratado. É necessário que o faça nos termos avençados (dia, horário, local de embarque e desembarque, acomodações,aeronave etc.). - O Protocolo Adicional n.º 3, sem vigência no direito internacional, não se aplica no direito interno. A indenização deve ser fixada em moeda nacional (Decreto 97.505/89). (Processo REsp 151401 / SP, Relator Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, Órgão Julgador T3 - TERCEIRA TURMA, Data do Julgamento 17/06/2004, Data da Publicação/Fonte DJ 01.07.2004 p. 188) 2008.001.41400 - APELACAO CIVEL - 1ª Ementa DES. TERESA CASTRO NEVES - Julgamento: 09/09/2008 - QUINTA CAMARA CIVEL ACÓRDÃODEFESA DO CONSUMIDOR. CANCELAMENTO DE VÔO. NEGLIGÊNCIA NO TRATAMENTO COM OS PASSAGEIROS. FORTUITO INTERNO. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FATOS NARRADOS NA INICIAL. OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR.1- Não obstante a alteração metereológica, a companhia aérea continua obrigada a oferecer toda a infra-estrutura necessária para o conforto dos passageiros enquanto durar a impossibilidade do vôo.2- Dano moral fixado em patamar elevado, mesmo considerando os desdobramentos do cancelamento do vôo, atraso superior à 10h, desconforto e abalo psicológico. Verba que se reduz para R$ 5.000,00, sendo suficiente para gerar o desestímulo da reiteração da conduta. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO INTERPOSTO. 2008.001.23343 - APELACAO CIVEL - 2ª Ementa JDS. DES. MAURO MARTINS - Julgamento: 20/08/2008 - DECIMA PRIMEIRA CAMARA CIVEL AGRAVO INTERNO. CONTRATO DE TRANSPORTE AÉREO. CANCELAMENTO DE VÔO. PREVALÊNCIA DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR SOBRE A CONVENÇÃO DE VARSÓVIA. ALEGADO ROMPIMENTO DO NEXO DE CAUSALIDADE QUE NÃO RESTOU COMPROVADO. DANO MORAL IN RE IPSA. QUANTUM FIXADO EM CONFORMIDADE COM O PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. IMPROVIMENTO DO RECURSO. 2008.001.23343 - APELACAO CIVEL - 1ª Ementa JDS. DES. MAURO MARTINS - Julgamento: 01/07/2008 - DECIMA PRIMEIRA CAMARA CIVEL RESPONSABILIDADE CIVIL. CONTRATO DE TRANSPORTE AÉREO. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E PREVALÊNCIA SOBRE A CONVENÇÃO DE VARSÓVIA. MATÉRIA PACIFICADA NA JURISPRUDÊNCIA. CANCELAMENTO DE VÔO INJUSTIFICADO. FATO DE FORÇA MAIOR QUE NÃO RESTOU COMPROVADO. ÔNUS DA PROVA QUE INCUMBIA À RÉ. DANO MORAL EVIDENCIADO. QUANTUM FIXADO EM CONFORMIDADE COM O PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA FIXADOS ADEQUADAMENTE. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO, NA FORMA DO ART. 557 DO CPC. Os danos morais são evidentes e decorreram dos constrangimentos relatados na inicial, sendo da própria lei a reparabilidade de danos decorrentes de sofrimentos, dor, perturbações emocionais e psíquicas, constrangimento, angústia e desconforto espiritual por bem ou serviço defeituoso ou inadequadamente fornecido. ´Nesse ponto a razão se coloca ao lado daqueles que entendem que o dano moral está ínsito na própria ofensa, de tal modo que, provado o fato danoso, ipso facto está demonstrado o dano moral à guisa de uma presunção hominis ou facti, que decorre das regras da experiência comum.´ (Ac.Un. da 2ª Câmara Cível do TJRJ, na Ap. Civ. 8.203/96). Nesta linha de consideração vale transcrever a ementa de julgado2 com o seguinte teor: ´A reparação do dano moral tem natureza também punitiva, aflitiva para o ofensor, com o que tem importante função, entre outros efeitos, de evitar que se repitam situações semelhantes. A teoria do valor de desestímulo na reparação dos danos morais insere-se na missão preventiva da sanção civil, que defende não só o interesse privado da vítima, mas também visa à devolução do equilíbrio às relações privadas, realizando-se, assim, a função inibidora da teoria da responsabilidade civil´. Firmado o dever de reparação, resta a fixação do quantum que deve ser uma compensação financeira à lesão moral, arbitrada segundo o prudente arbítrio do Juiz, a fim de evitar uma indenização irrisória e, de outro lado, um enriquecimento sem causa do lesado. Embora nessa tarefa não esteja o Juiz subordinado a nenhum limite legal, nem a qualquer tabela pré-fixada, deve, todavia, atentando para o princípio da razoabilidade, estimar uma quantia compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita e gravidade do dano por ela produzido. Se a reparação deve ser a mais ampla possível, não pode o dano transformar-se em fonte de lucro. Entre esses dois limites devem se situar a prudência e o bom senso do julgador. Tratando-se de compensação de dano moral por arbitramento, incidem ao caso os seguintes verbetes da súmula do TJRJ: Súmula nº 97 DANO MORAL - CORREÇÃO MONETÁRIA - FIXAÇÃO EM MOEDA CORRENTE - TERMO INICIAL ´A correção monetária da verba indenizatória de dano moral, sempre arbitrada em moeda corrente, somente deve fluir do julgado que a fixar´. Os juros de mora a incidir sobre o valor da condenação, por seu turno, computar-se-ão desde a data do julgado que os fixarem, tal qual a correção monetária, eis que, tratando-se de condenação por arbitramento judicial, o seu quantum somente é conhecido pela ré no momento da fixação, não lhe sendo exigível que cumpra anteriormente uma obrigação cujo valor desconhece. Assim já se decidiu no Colendo STJ: Processo REsp 146861 / MA ; RECURSO ESPECIAL - 1997/0062128-6 Relator(a) Ministro WALDEMAR ZVEITER (1085) Órgão Julgador T3 - TERCEIRA TURMA Data do Julgamento 18/06/1998 Data da Publicação/Fonte DJ 21.09.1998 p. 159 - RSTJ vol. 112 p. 184 Ementa ´PROCESSUAL CIVIL - HOMOLOGAÇÃO EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA - VALOR CERTO DE DANO MORAL ARBITRADO NA DECISÃO EXEQÜENDA - IMUTABILIDADE DA COISA JULGADA - CONSECTÁRIOS (JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA) INCIDENTES A PARTIR DA COTA DA DECISÃO EXEQÜENDA - IPC (42,72%), PARA JANEIRO DE 1989 ATINENTE À REPARAÇÃO PATRIMONIAL. (...) II - O valor certo fixado, na sentença exeqüenda, quanto ao dano moral, tem seu termo ´a quo´ para o cômputo dos consectários (juros e correção monetária), a partir da prolação do título exeqüendo (sentença) que estabeleceu aquele valor líquido - precedentes do STJ.´ Diante das circunstâncias do caso concreto e em atenção aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, tenho por razoável o valor do dano moral em R$ 7.000,00 (sete mil reais), o qual atende à finalidade reparação/sanção, como já examinado. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar a parte ré ao pagamento de R$ 7.000,00 (sete mil reais), acrescidos de juros e correção monetária, a contar do trânsito em julgado da sentença, pelos danos morais causados. Condeno, ainda, a parte ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios de 20% do valor da condenação. P. R. I. Certificado o trânsito em julgado, cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCOM-DECCO em data 05.05.2014.
